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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2023 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: Nº 230822PE00018 ABERTURA: 

23/11/2023 

       HORÁRIO: 08h30min FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS. 

HORARIO: 09h00 INICIO DA DISPUTA 

TIPO: MENOR PREÇO 

 

Órgão Realizador do Certame: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE FREI MARTINHO/PB 

RUA: LARGO DA GUIA, 08 - CENTRO – FREI MARTINHO – PB. 

CNPJ Nº 08.737.785/0001-91 -02 CEP: 58950-000 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FREI MARTINHO - PB, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento 

dos interessados, que estará realizando PREGÃO ELETRÔNICO N.º 00018/2023, do tipo MENOR PREÇO, sob a 

forma de execução INDIRETA-, no regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO (Art. 46, I, lei nº 14.133/2021), 

através do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ de conformidade com as disposições da Lei Federal n.º 

14.133/2021, Instrução Normativa Nº 073 de 30 de setembro de 2022. 

 

1 - LOCAL, DATA E HORA 

1.1. A sessão pública será realizada através do site  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ dia 23 de 

novembro de 2023. 

1.2. O horário de encerramento da sessão de lances ficará a critério do Agente de Contratação, de acordo com as 

necessidades provindas do andamento do referido pregão. 

1.3. Poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site descrito no item 

1.1, até as 08h30min do dia aprazado, inicio da disputa as 09:00 horas do dia 23 de novembro  de 2023. 

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data 

acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 

horário, independentemente de nova comunicação. 

 

2 - OBJETO 

 

2.1 É objeto desta licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS MANOEL BENTO DE MORAIS E PROJETADANO MUNICÍPIO DE FREI 

MARTINHO/PB, conforme especificações do edital, no termo de referência. 

2.2.3 O valor total do certame não poderá ultrapassar R$ 384.600,00 (trezentos e oitenta e quatro mil e seiscentos 

reais). 

 

 

3 – PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderá participar do presente Pregão Eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências deste Edital e 

seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrada junto ao 

Órgão Provedor do Sistema, através do site  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

3.2. Como requisito para participação  no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a licitante deverá 
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manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

3.3. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição e na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida esta comprovação a qualquer 

tempo. 

3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em processo de 

falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas. 

3.5. Não poderá participar da licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

 

4 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

4.1. O credenciamento é o nível básico de cadastro no ORC, que permite aos interessados regularmente cadastrados, 

acesso ao sistema eletrônico utilizado e a participação em qualquer Pregão, na sua forma eletrônica, promovido pelo 

órgão, e ocorrerá pela atribuição de "senha" pessoal. Todo o procedimento necessário para realizar o credenciamento, 

também está disponível no endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.1.2. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

Município de FREI MARTINHO - PB, promotor da licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa da licitante e subsequente 

encaminhamento da proposta de preço, contendo marcados produtos, e VALOR UNITÁRIO DO ITEM, objeto licitado, 

e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 1.1. 

5.1.1. A proposta de preço deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

5.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

5.3. Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão 

eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.4. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às especificações contidas 

no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados.Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 

a) Preço unitário de cada item, objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme 

estabelece o art. 12, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo 

duas casas decimais; 
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b) Marca e especificações detalhadas dos objetos ofertados. 

c) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, tributos (impostos, 

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, encargos comerciais ou de 

qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos; 

d) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste pregão 

eletrônico; 

e) O Prazo de entrega do objeto será de acordo com o cronograma físico-financeiro o objeto.  

 

f)          Os licitantes participantes do certame não poderão colocar o nome da empresa no local destinado à marca, sob 

pena de desclassificação. . 

 

g) O local da obra será na localidade, perímetro Urbano do Município de Frei Martinho - PB. 

 

5.5. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não comprometam o 

interesse público e da Administração. 

5.6. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexeqüíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no art. 59 §4º da 

Lei 14.133/2021. 

5.8 - Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja 

proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, sob à apresentação de 

comprovação mediante serviços executados anteriormente com objeto de mesma natureza ou natureza semelhante, 

que a licitante, de fato, pode realizar a execução da obra, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59 §5º da Lei 14.133/2021. 

5.9 - A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta, 

considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes. 

5.10 - Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do 

objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas 

composições do valor global. 

5.11 - A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo 

Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja 

expressa na proposta. 

 

6 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

 

6.1. O Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste 

Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item licitado. 

 

7 - FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo valor. 

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM, 

observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

7.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 

registrado no sistema. 
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7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em 

primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

7.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

7.6 – A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal nº 14.133/2021, o qual o site 

―portal de compras públicas” se baseia para o processo licitatório. 

7.6.1.1. O modo de disputa será ABERTO, onde a etapa de envio de lances da sessão pública com duração de 10 

(dez) minutos. Ocorrendo um lance nos últimos dois minutos (do oitavo ao décimo minuto), a etapa é automaticamente 

prorrogada pelo sistema por igual período, ou seja, mais dois minutos. Enquanto forem apresentados lances nos dois 

minutos finais, haverá prorrogação. Caso contrário, a sessão será encerrada automaticamente. 

7.6.1.2  

7.7. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do pregão eletrônico, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes, para a recepção dos lances, retornando o Agente de 

Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do pregão eletrônico será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

7.8. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço 

melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

7.9  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 

ordem: 

7.9.1 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de 

licitação, para a definição das demais colocações. Nesta hipótese, após o reinício, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários e o próprio sistema ordenará e divulgará os lances.  

7.9.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/2021; 

7.9.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento e decreto federal nº 11.430 de 08 de março 2023; 

7.9.4 O desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.9.5- Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 

do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

7.10. Após comunicado do Agente de Contratação, a licitante detentora da melhor oferta deverá comprovar sua 

situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 7.4 ao 7.9. 

 

7.11 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.11.1 Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará a licitante vencedora. 
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7.11.2 Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a licitante vencedora desatender às 

exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

7.11.3.– Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão das especificações 

indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante declaração expedida pela empresa, de que o 

objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto. 

7.11.4. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Agente de Contratação, 

estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

711.5  Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o Agente de 

Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados na 

referência, decidindo, motivadamente, a respeito. 

 

7.12 - HABILITAÇÃO * 

7.12.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante poderá ser verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.12.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 

7.12.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

7.12.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidas pelo 

Tribunal de Contas da União – TCU (https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao- publica/licitantes-inidoneos/); 

7.12.5 Outros meios oficiais ao alcance da ORC, aplicáveis na identificação de possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto na legislação cabível; 

7.12.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.12.7 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

7.12.8 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

7.12.9 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.12.10 Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.12.11 Não ocorrendo inabilitação, proceder-se-á a análise detalhada da documentação, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

7.12.12  Poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com 

alguma documentação vencida. 

7.12.13. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.13 – DA DOCUMENTAÇÃO 

       7.13.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

       Prova de constituição da empresa, apresentada da seguinte forma: 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&amp;direcao=asc)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
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a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

empresas coletivas, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores
1
; 

c) Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedades civis; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão 

competente, se a atividade relativa ao objeto desta licitação assim o exigir. 

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social de acordo com o Art. 93 da Lei 

Nº 8.213 de 24 de julho de 1991. 

f)  Declaração de que as propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigente na data de entrega da proposta.   

 

7.13.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da firma interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto desta licitação; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, com apresentação da certidão conjunta 

negativa ou positiva com efeito de negativa da Receita Federal, da Dívida Ativa da União e a 

Seguridade Social, expedida pela Receita Federal do Brasil; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da Licitante, com apresentação da 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa da Receita Estadual; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da Licitante, com apresentação da 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa da Receita Municipal; 

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, expedida 

pela Caixa Econômica Federal; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, criada pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 

2011, que poderá ser obtida pelas licitantes nos endereços eletrônicos do Tribunal Superior do 

Trabalho do Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou nas páginas dos Tribunais Regionais do 

Trabalho; 

h) Declaração de conhecimento e conformidade às normas anticorrupção; 

i) Declaração de Não Utilização de Mão de Obra infantil. 

 

       7.13.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL 

a) Certidão de registro ou inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 

ou do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa participante e de seus 

responsáveis técnicos; 

b) Declaração da empresa participante informando o nome, CPF e o número do registro na 

                                                             
 



 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE FREI 

MARTINHO 
CNPJ Nº 08.737.785/0001-91 

 
 
 

 
 
 
 

entidade profissional competente de, no mínimo, um responsável técnico, do seu quadro 

permanente, para acompanhar as obras objeto desta licitação, devidamente assinada pelo 

responsável Legal e visada pelo(s) responsável(is) técnico(s); 

d) Comprovação da capacitação técnico-profissional do(s) responsável(eis) técnico (s) indicado (s) 

pela licitante, através da apresentação de um ou mais atestados, expedido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, atuante no mercado nacional, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 

certidão(ões) de acervo técnico (CAT), emitida(s) pelo CREA ou CAU da região em que foi realizada 

a obra, comprovando a responsabilidade técnica por serviços destacando a parcela de maior 

relevância constante no projeto básico e anexos; 

d.1) Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-

profissional deverão participar da obra objeto desta licitação, admitindo-se sua substituição por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo ORC. 

d.2) A comprovação do vínculo do profissional com a licitante poderá ser efetuada por intermédio 

do Contrato Social, se sócio; se empregado, da Carteira de Trabalho ou Contrato de Trabalho 

registrado no órgão competente na forma prevista na legislação vigente; pela Certidão de Registro 

da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, se nela constar o nome do 

profissional, ou por contrato de prestação de serviços. 

f) relação das instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado 

(engenheiros e/ou arquitetos) que serão necessários à execução dos serviços objeto desta licitação.  

g) declaração expressa de que as instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 

técnico especializado, relacionados conforme estabelecido na alínea anterior, estarão disponíveis 

para a execução dos serviços objeto desta licitação. 

h)declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação.  

             

 

        7.13.4- CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 

 

a) Comprovação de aptidão do licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidade e prazos com o objeto da licitação e indicação do aparelhamento e do 

pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;  

a.1) A comprovação de capacidade técnico-operacional será feita por atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, comprovando que a 

mesma já executou obras ou serviços semelhantes e compatíveis em características com os de 

maior relevância e de valor significativo do objeto do presente Edital, comprovando assim, que a 

empresa possui know-how para a execução do objeto. Sendo o atestado fornecido por pessoa 

jurídica de direito privado, deverá conter firma reconhecida do signatário.  

a.2) De acordo com o permitido pelo TCU, O acervo técnico a ser apresentado deverá registrar a 

execução de pelo menos 50% dos 5 principais serviços da obra.  

 

ATENÇÃO: a.3) A ausência, no atestado técnico apresentado, de quaisquer dos serviços com 

respectivas quantidades acima especificados, conforme o caso, tornará a empresa licitante 

respectiva inabilitada;  

ATENÇÃO: a.4) ―É licita a exigência de atestados de execução de quantidades mínimas de serviços 



 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE FREI 

MARTINHO 
CNPJ Nº 08.737.785/0001-91 

 
 
 

 
 
 
 

relevantes de dada obra para a comprovação da capacidade técnico-operacional de licitante‖. 

(Acórdão nº 170/2012-Plenário, TC 037.317/2011-3, rel. Min. Raimundo Carreiro, 1.2.2012);  

c.5) Permite-se a comprovação dos quantitativos mínimos exigidos acima, através do somatório dos 

serviços/obras executados em cada um dos atestados de capacidade técnica apresentados pela 

empresa licitante. 

 

 

 

        7.13.5-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

         

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, no máximo 30 (trinta) 

dias da data prevista para abertura das propostas; 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (Demonstrações do 

Resultado do Exercício e Notas Explicativas), na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados, quando encerrados há mais de três (3) meses da data de apresentação da 

proposta. 

b.l) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

1) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima) - publicados em Diário Oficial; 

ou publicados em Jornal de grande circulação; ou - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA) - por fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrado e autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou por fotocópia 

do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 3) sociedade criada no exercício em curso: - por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

b.2) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou 

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c) a boa situação financeira será avaliada pelos seguintes índices: 

 

c.1) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 1, resultante da aplicação da seguinte 

fórmula:  

 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥ 1 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

c.2) Índice de Solvência Geral (ISG) igual ou maior do que 1, resultante da aplicação da seguinte 

fórmula: 

 

ISG =                        Ativo Total                _ ≥ 1 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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c.3) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço: 

c.4) se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

c.5) será necessária a apresentação de certidão de serventia (corregedoria) emitida pelo tribunal de 

justiça da sede da licitante, para fins de licitação e sua habilitação; 

d) comprovação de capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do 

valor total estimado para a execução da obra objeto do presente certame e aos quais a licitante 

pretenda concorrer (exigida somente no caso de a licitante apresentar resultado igual ou 

inferior a 1 (um) nos índices Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente). 

Todas as licitantes, deverão apresentar dentro do Envelope 1, os seguintes documentos: 

a) declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo à sua habilitação (modelo anexo); 

b) declaração de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7
o
 da Constituição 

Federal de 1998. (modelo anexo); 

c) declaração de independência de proposta (modelo anexo);  

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, criada pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 

2011, que poderá ser obtida pelas licitantes nos endereços eletrônicos do Tribunal Superior do 

Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou nas páginas dos Tribunais Regionais do 

Trabalho. 

Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com n.° do CNPJ e endereço respectivo; 

b) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c.1) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz; 

c.2) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filial com diferenças de números nos 

documentos pertinentes ao CND (INSS) e ao FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente 

consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

e) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada 

por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento 

pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.  

f) Para pessoas jurídicas participantes de consórcios, salvo em consórcios compostos totalmente por 

micro e pequenas empresas, será acrescido o valor de 10% do licitante para a referida habilitação 

econômico-financeira.  

 

Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados 

devidamente consularizados ou registrado.  

 

8.0 DA ACEITAÇÃO 

 

8.1. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Sendo que os documentos poderão, 
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ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (Internet), ficando sujeitos a comprovação de sua veracidade pela 

Administração. 

8.0. Não será aceito Registro Cadastral emitido por outro órgão de entidade pública. 

8.1. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando com 

poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente. 

8.3 Microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa, que possuir restrição em qualquer dos 

documentos de regularidade fiscal, previstos, neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade em 05 cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como 

vencedora do certame. 

8.4. O prazo de que trata, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que 

seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo. 

8.5 . A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das penalidades, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

8.6. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 

8.7 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

8.8 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que contem do Sicaf e de sistemas 

semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, quando a licitação for realizada por esses 

entes federativos, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

8.9 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade 

de sua proposta com as exigências do edital. 

8.10 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.11 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

8.12 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após 

o encerramento do envio de lances, observado o prazo mínimo de duas horas contados da solicitação do 

Agente de Contratação no sistema. 

 

9- DO PARECER TÉCNICO 

 

9.1 – Para efeito de adjudicação deste Pregão, o Agente de Contratação, se julgar necessário, encaminhará o 

processo ao Setor competente de Engenharia, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta 

vencedora do item. 

9.2 – Ocorrendo a desclassificação do bem da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Agente de 

Contratação, para que este realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a ordem de classificação, 

por menor preço. 

9.3 – Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação fará a adjudicação às empresas vencedoras.  
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10- IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

 

10.1- As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para 

o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico. 

10.2- Caberá, ao Agente de Contratação, decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

10.3- Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

 

11- RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

11.1- Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.º 14.133/21, devendo a licitante manifestar-se 

motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando 

sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances de cada item. 

11.2- A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a licitante 

pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação. 

11.3- A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente de Contratação, disporá 

do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do 

sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as demais desde logo intimados para apresentar as 

contra-razões em igual número de dias. 

11.4- A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso e 

adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora. 

       11.5- O recurso contra a decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo. 

11.6- O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7- Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados 

por fax, correios ou entregues pessoalmente. 

11.8- Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, a licitante que, aceitando-os 

sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso.  

 

12 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1- A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de Contratação, sempre que não houver 

recurso. 

12.2- A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da 

adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação, ou, quando houver recurso, pela própria 

autoridade competente. 

12.3- A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da licitação, 

convocando o adjudicatário a assinar a Ata de Registro de Preços/ordem de serviços e contrato dentro do prazo de no 

máximo, 20 (vinte) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município, 

podendo ser prorrogado devidamente justificado. 

12.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar o contrato, retomar a Sessão Pública e convidar os 

demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 90 da Lei Federal 

14.133/21. 
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12.5 - Decorrido o prazo de 20 (vinte) dias consecutivos dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo 

manifestação do proponente convocado para a assinatura, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes 

sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente: 

12.5.1- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta; 

12.5.2 - Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

12.5.3 - A multa de que trata o item 12.6 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da 

decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

12.6- O fiscal será a cargo do senhor Arquiteto Marcos Antonio de Araújo Filho CAU PB Nº A, Diretor de Obras e Serviços 

Urbanos. 

 

13 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

13.1- Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores 

parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 

estipulados; 

13.2 - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem 

como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão 

da execução do objeto contratado; 

13.3 - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 

integralmente em todos os seus atos; 

13.4 - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 

13.5 - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

13.6 - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida 

autorização expressa do Contratante; 

13.7 - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 

sempre que solicitado. 

13.8 – apresentar garantia de execução contratual, nos termos especificados no edital. 

  

 
14- RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

14.1- Efetuar o pagamento relativo à execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do 

presente contrato; 

14.2 - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 

14.3 - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla 

e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 

14.4 - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente, especialmente 

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

 

15- DA GARANTIA 

15.1- A licitante vencedora deverá prestar garantia contratual no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 

15.1.1 - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 
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valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; Seguro-garantia; Fiança bancária. 

15.1.2- No caso de rescisão do contrato por culpa da licitante vencedora não será devolvida a garantia, responsabilizando-se a 

licitante por perdas e danos causados ao ORC, além de sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei. 

15.1.3- A garantia de execução contratual deverá ter prazo de vigência de no mínimo 90 (noventa) dias além do prazo da 

vigência do contrato. 

15.2- Os licitantes deverão apresentar Garantia de proposta nas seguintes modalidades: dinheiro, títulos da dívida pública, 

fiança bancária ou seguro-garantia, conforme discriminado a qual será devolvida aos licitantes em até 30 (trinta) dias após a 

realização da Licitação. Esta garantia de Proposta não sofrerá nenhum processo de atualização monetária por parte da 

Administração, exceto na hipótese de ser efetuada em dinheiro. A garantia deverá ser entregue, até o 3º dia útil que anteceder 

a abertura da Licitação, e o recibo emitido deverá constar do Envelope nº 01 (Habilitação).  

15.2.1 O valor da Garantia de Proposta é de R$ 3.846,00 (três mil oitocentos e quarenta e seis reais), ou seja, 1% (um por 

cento) do valor global orçado.  

15.2.2 A Garantia de Proposta será executada:  

a) Se o Licitante retirar sua proposta durante o período de validade; ou  

b) No caso do Licitante vencedor, se este, dentro do limite do tempo especificado, não assinar o contrato ou não fornecer a 

garantia de execução exigida. 

15.2.3 A Garantia de Proposta feita sob a modalidade de Títulos da Divida Pública, só será considerada válida se comprovada 

pelo proprietário quanto à liquidez, validade e registro do título junto ao Banco Central ou Banco do Brasil ou Caixa Econômica 

Federal.  

15.2.4 A Garantia de Proposta deverá ser válida por pelo menos 30 (trinta) dias além da validade da proposta.  

15.2.5 A Garantia de Proposta poderá ser convertida em parte da Garantia de Execução Contratual da licitante vencedora, 

quando cabível. 

15.3. Será estipulado um prazo máximo de até 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior a 

assinatura do contrato para a prestação da garantia pelo contratado quando ele optar pela modalidade seguro-garantia, na 

forma do art. 96 §3, da Lei 14,133 de 2021. 

 

16- FORMA DE FORNECIMENTO 

16.1 - Os objetos da presente licitação deverão ser fornecidos conforme termo de referência, nas condições deste edital, 

celebrando as contratações decorrentes, mediante emissão da Autorização de ordem de serviço, exarada pela equipe técnica 

do setor de infraestrutura, visada pela equipe técnica de infraestrutura. 

 

17 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, sujeitar-se-á, a licitante vencedora, à multa de mora de 1% ao 

mês de juros sobre o valor da nota de empenho; 

17.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração anule a homologação e aplique outras sanções 

previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 

17.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação ao objeto desta licitação, a 

Administração poderá garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) multa de até 10%(dez por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso da licitante vencedora não cumprir 

rigorosamente as exigências ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido 
em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 
c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) 

anos, quando da inexecução ocasionar prejuízos à Administração; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
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17.2.1. Se a licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no processo licitatório, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, impedida de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo 

das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

17.3. A sanção de advertência de que trata o item 17.2, letra ―a‖, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na entrega do objeto; 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços das Secretarias Municipais, desde 

que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

17.4. A penalidade de suspensão será cabível quando a licitante participar do certame e for verificada a existência de fatos que 

a impeçam de contratar com a administração pública.  

17.5. Caberá, ainda, a suspensão, quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos no 

desenvolvimento do serviço da Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano. 

 

 

18 - DO PAGAMENTO E FORNECIMENTO DO OBJETO 

18.1 - A aceitação e o recebimento dos objetos desta Licitação obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

18.2 – O acompanhamento será feito pelo responsável da Secretaria de Obras juntamente com o Departamento de 

Engenharia, devendo ser observados: o perfeito estado e as especificações exigidas, podendo os mesmos serem rejeitados. 

Caso algum item seja rejeitado, a empresa deverá sanar a irregularidade em até 7 (sete) dias, sob pena de retenção do 

pagamento mensal. 

18.3 – As obras terão início a partir da ordem de serviço, sob pena da revogação do mesmo. 

18.4 - A obra será executada na localidade do perimentro urbano, município de FREI MARTINHO - PB. 

18.5 - O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação apresentada no processo 

licitatório e no corpo da nota deverá obrigatoriamente constar o número deste processo (Pregão Eletrônico n° 00018/2023). 

18.6. Demais critérios de pagamento e fornecimento do objeto estão em presentes no termo de referência, anexo a este edital. 

18.7- O pagamento será efetuado mediante medições realizadas pelo setor técnico de engenharia em conformidade ao projeto 

básico/executivo obedecendo ao cronograma físico-financeiro, sendo realizado o pagamento em até 30 (trinta) dias após as 

medições realizadas. 

18.8- O prazo de recebimento provisório de o objeto dar-se em 30 (trinta) dias e o definitivo em 120 (cento e vinte) dias. 

 

19- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente licitação ficarão por conta das dotações orçamentárias: Contrato de Repasse e Recursos 

Próprios do Município de Frei Martinho/PB: 

CONTRATO DE REPASSE: OP 01085261–00 SICONV– 0241342022 

09.00– SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

15.451.2009.1030–500–4.4.90.51.01 

 

20- DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

20.1.Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, que admite prorrogação 

nas condições e hipóteses previstas no Art.111 da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, estão abaixo indicados e serão 

considerados da assinatura do Contrato ou equivalente: 

20.1.1.Início: 3 (três) dias a partir da ordem de serviço; 

20.1.2.Conclusão: 120 (cento e vinte) dias. 
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20.2.A vigência da presente contratação será determinada até 210 (duzentos e dez) dias, considerada da data de assinatura 

do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 124, Inciso I, alínea a), da Lei 14.133 de 01 de 

abril de 2021. 

 

21 DO REAJUSTAMENTO 

21.1.Os preços contratados serão reajustados tendo como data base o orçamento.. 

21.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste na 

mesma proporção da variação verificada no INCC-FGV acumulado se tomando por data base o orçamento. 

21.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

21.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

21.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

21.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

21.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

21.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento 

  

22. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

22.1. Da Sustentabilidade: os critérios de sustentabilidade devem ser atendidos baseados nos requisitos do Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis. 

22.2. Os licitantes participantes do certame não poderão colocar o nome da empresa no local destinado à marca, sob pena de 

desclassificação.  

22.3. Não será admitida subcontratação do objeto contratual.  

22.4. Será exigido seguro garantia da contratação mediante inciso I do artigo 96 da lei 14.133/2021, no percentual e condições 

descritas nas cláusulas do contrato. 

22.5. A garantia deverá ser entregue até o terceiro dia útil que anteceder a abertura da licitação, e o recibo deverá constar no 

envelope 01 (um) de habilitação.  

22.6. Não será exigida a realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.  

 

22 DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

 
22.1   Prorrogação contratual 

 
22.2 A vigência do Termo de Contrato está sujeita à condição resolutiva consubstanciada na existência de recursos 
orçamentários e financeiros correspondentes 
 
22.1.1 Eventuais pedidos de prorrogação contratual deverão ser encaminhados pelo gestor aos setores competentes com 

antecedência mínima de 90 (noventa) dias antes do término do contrato, com as devidas justificativas; 
 

22.1.2       Se fatos supervenientes e novos ocorrerem, o prazo previsto poderá ser mitigado e/ou alargado, mediante 
justificativa fundamentada. 

 
22.2 Execução e recebimento do objeto 

 
22.2.1 O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato e 

especialmente quando presentes quaisquer dos casos do Art. 337-L do CP, evitando-se a ocorrência de dano 
efetivo ao erário.  
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22.2.2 Caso a gravidade da discrepância (qualitativa ou quantitativa) seja singela e de fácil reparação, o objeto poderá ser 
recebido provisoriamente, desde que as irregularidades sejam anotadas no respectivo termo detalhado, devendo a 
contratada saná-las no prazo fixado, sob pena do não recebimento definitivo e da imputação de penalidades 
contratuais. 
 

22.2.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra 
ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos 
pela lei ou pelo contrato. 

 
22.2.4 Compete àquele que realizar o recebimento provisório do objeto contratual (fiscal do contrato ou, 

excepcionalmente, o gestor):  
 
I. Registrar em sistema eletrônico próprio ou em livro físico, em caso de material de expediente ou de 

bens móveis em geral, o eventual estoque já existente e a quantidade recebida;  
II. Elaborar o termo detalhado ou recibo (conforme o caso), que deverá descrever, discriminar e 

quantificar adequadamente o objeto recebido, bem como registar o cumprimento ou não do prazo para entrega;  
III. Garantir a guarda e a vigilância do(s) bem(ns), se for o caso;  
IV. Dar o devido encaminhamento para as providências relativas ao recebimento definitivo do objeto. 

 
22.2.5 Constatando a inexecução (total ou parcial) da obra ou dos serviços, ou a não entrega (total ou parcial) do 

material, o fiscal, o gestor ou a comissão (conforme o caso) deve informar a ocorrência à unidade gestora para 
adoção das medidas contratuais cabíveis, inclusive para a realização de possíveis glosas. Além disso, deverá 
provocar a autoridade máxima do ente para dar início ao procedimento apuratório para possível aplicação de 
sanção por descumprimento contratual, sempre em conformidade com o contrato e com as disposições constantes 
na legislação. 

 
22.3 Obrigações do contratante e do contratado além do que consta nos itens 13 e 14 deste edital. 

 
22.3.1 Obrigações do Contratante:  

 
22.3.1.1 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos 

administrativos, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do contrato. 

 
22.3.1.1.1 Salvo disposição legal ou contratual que estabeleça prazo específico, concluída a instrução, a Administração 

terá o prazo de 01 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 

22.3.2 Obrigações do Contratado:  
 

22.3.2.1 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante; 
 

22.3.2.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

 
22.3.2.3 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato; 
 

22.4 Pagamento 
 

22.4.1 A comprovação da execução dos serviços será atestada pelo fiscal do contrato e, sem ela, não se poderá dar 
prosseguimento ao pagamento, devendo conter, no mínimo: 

 
a) Identificação do fiscal, com a aposição de nome completo, matrícula, assinatura e data, assim como sua 

assinatura. 
b) Relação dos itens executados, seja pela entrega ou pela prestação de serviço, quantificando-os, descrevendo-

os sucintamente e indicando o valor a ser pago ao contratado. 
c) Identificação e assinatura de outro servidor (nos mesmos moldes) que tenha conhecimento das condições em 

que o recebimento foi feito, podendo ainda ser vistada pelo ordenador da despesa. 
 

22.4.2 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de regularidade fiscal 
exigida para sua habilitação no certame. 
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22.4.3 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 

22.4.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   
 

22.4.5 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 

22.4.6 Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, 
sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.  
 

22.4.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
 

22.4.8 No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária 
as características da despesa e os valores a serem pagos, especialmente no tocante à prestação de serviços, para 
fins de retenção do valor devido ao município a título de Imposto Sobre Serviços (ISS). 

 

22.5 Gestão e fiscalização contratual 
 

22.5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 8.666/1993, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

22.5.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

22.5.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

 
22.5.4 Os agentes públicos designados como fiscal(is) ou gestor de contrato deverão preencher os seguintes requisitos: 

 

I. sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 
Administração Pública; 

II. tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou 
qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder 
público; e 

III. não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem 
tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

IV. não ter atuado, no certame que deu origem ao contrato, como pregoeiro, agente de contratação, 
membro de comissão de licitação ou estar envolvido com o pagamento do contrato. 

 
22.5.5 Fiscalização 

 
22.5.5.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos, que será(ão) designado(s) mediante portaria específica para a contratação objeto deste documento. 
 

22.5.5.2 Na designação do(s) fiscal(is) deverá ser observado o princípio da segregação de funções, vedada a designação 
do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a 
possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 
 

22.5.5.3 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 

22.5.5.4 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 

22.5.5.5 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 
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22.5.5.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 

22.5.5.7 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 

22.5.5.8 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 

22.5.5.9 Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno auxiliarão o fiscal do contrato, de modo a dirimir suas 
possíveis dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 
22.5.6 Gestão 

 
22.5.6.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
 

22.5.6.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 

22.5.6.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.  

22.5.6.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por comissão ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. 
 

22.5.6.5 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
 

22.5.6.6 Compete ao gestor do contrato formalizar e encaminhar documentos relativos aos procedimentos que envolvam 
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre 
outros. 

22.5.6.7 Deve ainda o gestor do contrato, preferencialmente quando o objeto for execução de obras ou de serviços de 
maior complexidade, coordenar a elaboração, com o auxílio do fiscal, do chamado Plano de Fiscalização do 
Contrato. 
 

22.5.6.8 Excepcionalmente admite-se que as funções de fiscal e gestor de contrato sejam acumuladas pelo mesmo 
servidor, desde que não haja comprometimento do desempenho das ações relacionadas à gestão do contrato, nas 
seguintes situações: 

 
I. dispensa de licitação em razão de valor; 
II. compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações 

futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor. 
 

22.5.6.9 Devem ser designados, na mesma portaria, os servidores que substituirão o fiscal e gestor titulares em suas faltas 
e impedimentos não superiores a 60 (sessenta) dias. Caso o período de substituição seja superior a sessenta dias, 
deverá ser indicado novo servidor para exercer a função. 
 

22.5.6.10 O encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar de ordem ilegal, devendo o 
servidor indicado expor ao superior hierárquico as vedações e/ou limitações técnicas que possam impedir o 
diligente cumprimento do exercício de suas atribuições. 

22.5.6.11 Os gestores e fiscais designados devem ser formalmente cientificados acerca do contrato que deverão 
acompanhar, inclusive com a entrega a eles de cópias do edital (ou aviso de contratação direta) e do instrumento 
de contrato (ou documento substituto). 
 

22.5.6.12 Deve-se instaurar um processo administrativo de acompanhamento para cada contrato firmado, exceto no caso de 
compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, 
inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor. 
 

22.5.6.13 Poderá ser nomeado servidor para atuar como gestor ou fiscal em mais de um contrato (como exceção), desde 
que não haja prejuízo na qualidade do acompanhamento dos feitos. 
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22.5.6.14 A designação do fiscal e do gestor de cada contrato administrativo deve ser imediatamente comunicada ao 

TCE/PB (através portal do gestor) e comunicada à Promotoria de Justiça da Comarca de Picuí a cada 06 (seis) 
meses. 
 

22.5.6.15 O Poder Executivo municipal deve promover, na medida do possível, a devida capacitação dos agentes públicos 
que geralmente são designados como fiscais e gestores de contratos. 

 

 

21- DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, 

diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originalmente da proposta. 

21.2. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o 

artigo da Lei Federal nº 14.133/21. 

21.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste pregão, sujeitando-se a 

licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 

21.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Agente de 

Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de FREI MARTINHO - PB. 

21.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base na legislação em vigor. 

21.6. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade da Adjudicatária a terceiros, 

sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

21.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de FREI MARTINHO - PB na data marcada, a sessão realizar-se-á no 

primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e local. 

21.8. O Município de FREI MARTINHO - PB se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em 

parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

21.9 QUAISQUER INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES RELATIVOS AO CERTAME SERÃO 

PRESTADOS PELO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E/OU DE ENGENHARIA, EM HORÁRIO COMERCIAL, PELO E-

MAIL: cplpmfm2023@gmail.com 
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Frei Martinho - PB, 06 de novembro de 2023. 

  
 

 
  

____________________________________ 
JUDSON DANIEL JANUÁRIO DA SILVA 

Agente de Contratação do Município de Frei Martinho/PB 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS MANOEL BENTO DE MORAIS E PROJETADA NO MUNICÍPIO DE 
FREI MARTINHO/PB. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº  
14.133 de 01 de abril de 2021; Instrução Normativa Nº 073 de 30 de setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. 
  
2.0.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações 
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para 
suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS MANOEL BENTO DE MORAIS E PROJETADA NO MUNICÍPIO DE FREI MARTINHO/PB – uma 
vez que, as obras de infraestrutura das vias urbanas  do município de Frei Martinho/PB que, em muitos casos, não possuem 
pavimentação ou, se possuem, se encontram de forma precária, precisando de intervenções em sua estrutura. No período 
chuvoso se forma em quase todas as ruas poças de água das chuvas, proliferando os focos de dengue, dificultando também a 
vida dos pedestres e até mesmo os condutores de veículos nos desvios de buracos; como também no período de estiagem, a 
poluição, muita poeira, com epidemia de alergia, acometendo principalmente crianças e idosos, ocasionando mais um 
problema de saúde pública. Duas das ruas que estão em estado de iminente precariedade são as ruas: Manoel Bento de 
Morais e a Rua projetada pertencente a este município supracitado, consideradas espaços essenciais no deslocamento 
intramunicipal de veículos e pedestres. Deste modo, visando à melhoria de vida da população deste município e o 
deslocamento de pedestres e veículos e, considerando a necessidade e efetiva urgência de pavimentação dessas ruas, 
solicitamos a execução da coeva obra. 
  
3.0.DO SERVIÇO 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO NAS RUAS MANOEL 
BENTO DE MORAIS E PROJETADA 

OBRA 1 384.600,00 384.600,00 

  Total 384.600,00 

  
4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1.Salienta-se que na referida contratação,  será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas Lei Complementar nº 123/2006, em caso de empate ficto na 
fase de lances. 
4.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
 
5.0. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Da Sustentabilidade: os critérios de sustentabilidade devem ser atendidos baseados nos requisitos do Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. 
5.2. Os licitantes participantes do certame não poderão colocar o nome da empresa no local destinado à marca, sob pena de 
desclassificação.  
5.3. Não será admitida subcontratação do objeto contratual.  
5.4. Será exigido seguro garantia da contratação mediante inciso I do artigo 96 da lei 14.133/2021, no percentual e condições 
descritas nas cláusulas do contrato. 
5.5. A garantia deverá ser entregue até o terceiro dia útil que anteceder a abertura da licitação, e o recibo deverá constar no 
envelope 01 (um) de habilitação.  
5.6. Não será exigida a realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.  
 
6.0 DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. O início da execução do objeto se dará a partir da emissão da ordem de serviço. 
6.2.  A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, freqüência, e periodicidade da execução 
do trabalho, bem como o cronograma de realização dos serviços, estão discriminadas no projeto básico e seus anexos.  
6.3. Os serviços serão realizados nas ruas Manoel Bento de Morais e Projetada, Município de Frei Martinho/PB.  
6.4. O licitante vencedor deverá apresentar garantia de execução contratual de acordo com o especificado no instrumento 
convocatório com todas as medições e atualização do cronograma da obra. 
6.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.  
 
7.0 DA GESTÃO DO CONTRATO 
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7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. 
7.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
7.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.  
7.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
7.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
7.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
7.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
7.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
7.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
7.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
7.14 Da Fiscalização técnica: O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VI). 
7.15. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 
7.16. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III). 
7.17. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
7.18. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.19. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.  
7.20. Da Fiscalização Administrativa: O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, 
de 2022). 
7.21. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).  
 
8.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
8.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizadamente no projeto básico e seus anexos. 
 
9.0 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto 
para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 
9.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
I- não produzir os resultados acordados; 
II- deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;  
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III- deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada. 
9.3. Do Recebimento: Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 
detalhada. 
9.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma 
Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade; 
9.3.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e 
subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
9.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
9.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
9.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
9.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um 
a ser feito, com a entrega do último. 
9.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
9.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
9.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
9.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo definido no cronograma físico-financeiro, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
9.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, 
no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
9.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
9.12.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas. 
9.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
9.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
9.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado 
o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
9.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem 
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
9.16. Da Liquidação: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 
9.16.1. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
I. O prazo de validade; 
II. A data da emissão; 
III. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV. O período respectivo de execução do contrato; 
V. O valor a pagar e; 
VI. Eventual destaque de valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante. 
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9.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
9.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
9.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
9.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
9.24. Do Pagamento: o pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
9.25. Da forma de pagamento: O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
9.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
9.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço.  
10.2. Do Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário. 
10.3. Das exigências de habilitação: 
10.3.1. Habilitação Jurídica:  
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de empresas coletivas, e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c)Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 
sociedades civis; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, ato de registro ou 
autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, se a atividade relativa ao objeto desta licitação assim o 
exigir. 
10.3.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da firma 
interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, com apresentação da certidão conjunta negativa ou positiva com efeito 
de negativa da Receita Federal, da Dívida Ativa da União e a Seguridade Social, expedida pela Receita Federal do Brasil; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da Licitante, com apresentação da certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa da Receita Estadual; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da Licitante, com apresentação da certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa da Receita Municipal; 
f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, expedida pela Caixa Econômica 
Federal; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, criada pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, que poderá ser obtida 
pelas licitantes nos endereços eletrônicos do Tribunal Superior do Trabalho do Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 
nas páginas dos Tribunais Regionais do Trabalho; 
h) Declaração de conhecimento e conformidade às normas anticorrupção; 
i) Declaração de Não Utilização de Mão de Obra infantil. 
10.3.3 Qualificação Técnica Profissional 
a) Certidão de registro ou inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 
ou do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa participante e de seus responsáveis técnicos; 
b) Declaração da empresa participante informando o nome, CPF e o número do registro na entidade profissional competente 
de, no mínimo, um responsável técnico, do seu quadro permanente, para acompanhar as obras objeto desta licitação, 
devidamente assinada pelo responsável Legal e visada pelo(s) responsável(is) técnico(s); 
d) Comprovação da capacitação técnico-profissional do(s) responsável(eis) técnico (s) indicado (s) pela licitante, através da 
apresentação de um ou mais atestados, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, atuante no mercado 
nacional, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de acervo técnico (CAT), emitida(s) pelo CREA ou CAU da região 
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em que foi realizada a obra, comprovando a responsabilidade técnica por serviços de execução de obra de construção 
especificando a parcela de maior relevância; 
d.1) Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnico profissional deverão participar da 
obra objeto desta licitação, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pelo ORC. 
d.2) A comprovação do vínculo do profissional com a licitante poderá ser efetuada por intermédio do Contrato Social, se sócio; 
se empregado, da Carteira de Trabalho ou Contrato de Trabalho registrado no órgão competente na forma prevista na 
legislação vigente; pela Certidão de Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, se nela 
constar o nome do profissional, ou por contrato de prestação de serviços. 
f) relação das instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado (engenheiros e/ou arquitetos) 
que serão necessários à execução dos serviços objeto desta licitação. 
g) declaração expressa de que as instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, 
relacionados conforme estabelecido na alínea anterior, estarão disponíveis para a execução dos serviços objeto desta licitação. 
10.3.4. Da Capacidade Técnica Operacional 
a) Comprovação de aptidão do licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidade e prazos com o objeto da licitação e indicação do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para 
a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 
a.1) A comprovação de capacidade técnico-operacional será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, em nome da empresa licitante, comprovando que a mesma já executou obras ou serviços semelhantes e 
compatíveis em características com os de maior relevância e de valor significativo do objeto do presente Edital, comprovando 
assim, que a empresa possui know-how para a execução do objeto. Sendo o atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
privado, deverá conter firma reconhecida do signatário. 
a.2) De acordo com o permitido pelo TCU, O acervo técnico a ser apresentado deverá registrar a execução de pelo menos 50% 
dos 5 principais serviços da obra. 
10.3.5. Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas; 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (Demonstrações do Resultado do Exercício e 
Notas Explicativas), na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de três (3) meses da data de 
apresentação da proposta. 
b.l) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 
1) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima) - publicados em Diário Oficial; ou publicados em Jornal de 
grande circulação; ou - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA) - por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento, devidamente registrado e autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 
outro órgão equivalente, ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
3) sociedade criada no exercício em curso: - por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
b.2) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
c) a boa situação financeira será avaliada pelos seguintes índices: 
c.1) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 1, resultante da aplicação da seguinte 
fórmula: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥ 1 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
c.2) Índice de Solvência Geral (ISG) igual ou maior do que 1, resultante da aplicação da seguinte 
fórmula: 

ISG = Ativo Total _ ≥ 1 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
 
c.3) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço: 
c.4) se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido deverá ser apresentado, juntamente com os documentos 
em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
c.5) será necessária a apresentação de certidão de serventia (corregedoria) emitida pelo tribunal de justiça da sede da licitante, 
para fins de licitação e sua habilitação; 
d) comprovação de capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para a 
execução da obra objeto do presente certame e aos quais a licitante pretenda concorrer (exigida somente no caso de a licitante 
apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) nos índices Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente. 
 
11.0 DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 384.600,00 (Trezentos e oitenta e quatro mil e seiscentos reais) conforme 
os custos detalhados no orçamento em anexo do projeto básico.  
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12.0 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
Contrato de Repasse e Recursos Próprios do Município de Frei Martinho: CONTRATO DE REPASSE: OP 01085261–00 
SICONV– 0241342022 09.00– SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 15.451.2009.1030–500–4.4.90.51.01 
  
13.0 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
13.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo 
contrato ou outros instrumentos hábeis. 
13.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos 
termos do correspondente instrumento de ajuste. 
13.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo 
a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
  
14.0 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
14.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem 
como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão 
da execução do objeto contratado. 
14.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, 
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
14.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do 
Contratante. 
14.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
14.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e 
consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 
14.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
  
15.0 DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
15.1.Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, que admite prorrogação 
nas condições e hipóteses previstas no Art.111 da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, estão abaixo indicados e serão 
considerados da assinatura do Contrato ou equivalente: 
15.1.1.Início: 3 (três) dias a partir da ordem de serviço; 
15.1.2.Conclusão: 120 (cento e vinte) dias. 
15.2.A vigência da presente contratação será determinada até 210 (duzentos e dez) dias, considerada da data de assinatura 
do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 124, Inciso I, alínea a), da Lei 14.133 de 01 de 
abril de 2021. 
  
16.0.DO REAJUSTAMENTO 
16.1.Os preços contratados serão reajustados tendo como data base o orçamento.. 
16.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste na 
mesma proporção da variação verificada no INCC-FGV acumulado se tomando por data base o orçamento. 
16.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
16.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
16.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
16.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
16.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
16.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 
   
  
17.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
17.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140 
da Lei 14.133/2021.  
  
18.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a 
prévia defesa, às seguintes penalidades previstas no Art. 156 da Lei 14.133/21: a – advertência; b – multa de mora de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do 
objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d 
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– suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) 
anos; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f 
– simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 14.133/2021. 
18.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
18.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar–se–á comunicação escrita ao Contratado, e publicado 
na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento 
legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 
  
19.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
19.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o 
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso 
no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = 
índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do INCC-FGV acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
Frei Martinho - PB, 10 de Agosto de 2023. 
  
  
 
 
 
 
 
___________________________________ 
José Dantas Pinto 
Secretário de Infraestrutura 
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ANEXO II- ARQUIVOS DE ENGENHARIA 
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CORTE TRANSVERSAL A-A
RUA MANOEL BENTO DE MORAIS
FREI MARTINHO / PB
ESCALA: 1 / 300

Início da Rua

Final da Rua

PERFIL LONGITUDINAL DO EIXO
RUA MANOEL BENTO DE MORAIS
FREI MARTINHO / PB
ESCALA: 1 / 30

CORTE TRANSVERSAL B-B
RUA MANOEL BENTO DE MORAIS
FREI MARTINHO / PB
ESCALA: 1 / 300

Calçada (Passeio) com Piso de
Concreto Moldado In Loco de 6,0 cm.

Aterro com 14cm.

Pavimentação

Corte C- C Calçadas (Passeios)
Sem Escala

01

LEGENDA:
Nome PopularCódigo

A PAVIMENTAR - RUA MANOEL BENTO DE MORAIS

Quantidade

1.078,00 m²

L= 0,25 m
R-1

PLACA DE ADVERTÊNCIA 06 UNIDADES

MEIO FIO 350,20 m

SENTIDO DE CIRCULAÇÃO DA RUA DO CONJUNTO ÁUREA DANTAS

PISO PODOTÁTIL EXTERNO 14,40 m²

PASSEIO (CALÇADA) 357,39 m²

PAVIMENTAÇÃO EXISTENTE

PAVIMENTAÇÃO EXISTENTE

-------------------

-------------------

-------------------

CURVAS DE NÍVEL

DIREÇÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS (DRENAGEM SUPERFICIAL)

-------------------

-------------------

Corte E- E Calçadas (Passeios)
Sem Escala

03

Resp. Técnico:

Prefeitura Municipal de Frei Martinho

ESCALA:

LOCAL:

FASE:

CLIENTE:

PROJETO:

Planta Baixa, Detalhes e Localização
Zona Urbana - Frei Martinho / PB

indicada
ABRIL / 2023Data:

01

02

/

PRANCHA:

George Magno
AUTOR:

PAVIMENTAÇÃO: 1.078,00 m² MEIO FIO: 350,20 m

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO
RUA MANOEL BENTO DE MORAIS

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO DA RUA DO CONJUNTO ÁUREA DANTAS
SEM ESCALA
FREI MARTINHO / PB

Ponto Inicial da Rua Manoel Bento de Morais
Zona 24M
Long.UTM: 782116.93 m E
Lat.UTM:    9291771.71 m S

Ponto Final da Rua Manoel Bento de Morais
Zona 24M
Long.UTM: 782146.59 m E
Lat.UTM:   9291935.50 m S

MICRO-LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FREI MARTINHO / PB
SEM ESCALA

PREFEITURA MUNICIPAL
FREI MARTINHO

PLANTA BAIXA DA RUA MANOEL BENTO DE MORAIS
FREI MARTINHO / PB
ESCALA: 1 / 300

Ponto Inicial da Rua Manoel Bento de Morais
Zona 24M
Long.UTM: 782116.01 m E
Lat.UTM:    9291771.51 m S

Ponto Final da Rua Manoel Bento de Morais
Zona 24M

Long.UTM: 782146.59 m E
Lat.UTM:   9291935.50 m S287,00 287,50 289,00288,00 288,50

RUA MANOEL BENTO DE MORAIS
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MICRO-LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FREI MARTINHO / PB
SEM ESCALA

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
RUA MANOEL BENTO DE MORAIS
SEM ESCALA
FREI MARTINHO / PB

Ponto Inicial da Rua Manoel Bento de Morais
Zona 24M
Long.UTM: 782116.93 m E
Lat.UTM:    9291771.71 m S

Ponto Final da Rua Manoel Bento de Morais
Zona 24M
Long.UTM: 782146.59 m E
Lat.UTM:   9291935.50 m S

RUA FRANCISCOCOSME DEMEDEIROS

RUA MANOELAFONSO SOBRINHO

RUA FRANCISCOCOSME DEMEDEIROS
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Resp. Técnico:

Prefeitura Municipal de Frei Martinho

ESCALA:

LOCAL:

FASE:

CLIENTE:

PROJETO:

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
Zona Urbana - Frei Martinho / PB

indicada
ABRIL / 2023Data:

02

02

/

PRANCHA:

George Magno
AUTOR:

PAVIMENTAÇÃO: 1.078,00 m² MEIO FIO: 350,20 m

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO
RUA MANOEL BENTO DE MORAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
FREI MARTINHO
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PLANTA BAIXA DA RUA PROJETADA DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO
FREI MARTINHO / PB
ESCALA: 1 / 300

285,00289,00 288,00 287,00 286,00

RUA PROJETADA
DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO
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CORTE TRANSVERSAL A-A
RUA PROJETADA DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO
FREI MARTINHO / PB
ESCALA: 1 / 300

Ponto Inicial da Rua Projetada do Conjunto Santo Expedito
Zona 24M
Long.UTM: 782455.60 m E
Lat.UTM:    9291731.50 m S

Calçada com Acessibilidade Existente
ABNT NBR 9050

L= 0,25 m
R-1

Rua Projetada do Conjunto Santo Expedito
Zona 24M

Long.UTM: 782495.55 m E
Lat.UTM:   9291905.33 m S

Início da Rua

Final da Rua

PERFIL LONGITUDINAL DO EIXO
RUA PROJETADA DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO
FREI MARTINHO / PB
ESCALA: 1 / 30

CORTE TRANSVERSAL B-B
RUA PROJETADA DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO
FREI MARTINHO / PB
ESCALA: 1 / 300

8.8
0

12.40 175.20

187.60

8.8
0

1.5
0

Calçada (Passeio) com Piso de
Concreto Moldado In Loco de 6,0 cm.

Aterro com 14cm.

Pavimentação

Corte C- C Calçadas (Passeios)
Sem Escala

01

Ver Detalhe 01

LEGENDA:
Nome PopularCódigo

A PAVIMENTAR - RUA PROJETADA DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO 

Quantidade

1.650,88 m²

L= 0,25 m
R-1

PLACA DE ADVERTÊNCIA 01 UNIDADE

MEIO FIO 205,20 m

SENTIDO DE CIRCULAÇÃO  RUA PROJETADA DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO 

PISO PODOTÁTIL EXTERNO 3,60 m²

PASSEIO (CALÇADA) 192,72 m²

CALÇADAS EXISTENTE

PAVIMENTAÇÃO EXISTENTE

-------------------

-------------------

CURVAS DE NÍVEL

DIREÇÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS (DRENAGEM SUPERFICIAL)

-------------------

-------------------

Corte E- E Calçadas (Passeios)
Sem Escala

03

Ver Detalhe 03

Resp. Técnico:

Prefeitura Municipal de Frei Martinho

ESCALA:

LOCAL:

FASE:

CLIENTE:

PROJETO:

Planta Baixa, Detalhes e Localização
Zona Urbana - Frei Martinho / PB

indicada
ABRIL / 2023Data:

01

02

/

PRANCHA:

George Magno
AUTOR:

PAVIMENTAÇÃO: 1.650,88 m² MEIO FIO: 205,20 m

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO
RUA PROJETADA DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO DA RUA PROJETADA DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO
SEM ESCALA
FREI MARTINHO / PB

Ponto Inicial da Rua Projetada do Conjunto Santo Expedito
Zona 24M
Long.UTM: 782455.60 m E
Lat.UTM:    9291731.50 m S

Ponto Final da Rua Projetada do Conjunto Santo Expedito
Zona 24M
Long.UTM: 782495.55 m E
Lat.UTM:   9291905.33 m S

CO
NJ

UN
TO

SA
NT

O 
EX

PE
DI

TO

B

C
O

R
T

E

B

C
O

R
T

E

MICRO-LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FREI MARTINHO / PB
SEM ESCALA

PREFEITURA MUNICIPAL
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Resp. Técnico:

Prefeitura Municipal de Frei Martinho

ESCALA:

LOCAL:

FASE:

CLIENTE:

PROJETO:

Planta de Localização
Zona Urbana - Frei Martinho / PB

indicada
ABRIL / 2023Data:

02

02

/

PRANCHA:

George Magno
AUTOR:

PAVIMENTAÇÃO: 1.650,88 m² MEIO FIO: 205,20 m

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO
RUA PROJETADA DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO

PREFEITURA MUNICIPAL
FREI MARTINHO

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO DA RUA PROJETADA DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO
SEM ESCALA
FREI MARTINHO / PB

PONTO INICIAL DA RUA PROJETADA DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO
ZONA 24M
LONG.UTM: 782455.60 M E
LAT.UTM:    9291731.50 M S

PONTO FINAL DA  RUA PROJETADA DO CONJUNTO SANTO EXPEDITO
ZONA 24M
LONG.UTM: 782495.55 M E
LAT.UTM:   9291905.33 M S
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MICRO-LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FREI MARTINHO / PB
SEM ESCALA

























































 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE FREI 

MARTINHO 
CNPJ Nº 08.737.785/0001-91 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
(NOME DA RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA POR EXTENSO), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ) sob o 
n°..................,por seu representante legal, abaixo assinado, em atendimento ao Edital de Pregão Eletrônico nº 00018/2023 
do Município de Frei Martinho, vimos pela presente apresentar nossa Proposta para execução dos serviços a seguir 
descriminados: 
 
 
 

Constitui-se objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

PAVIMENTAÇÃO NAS RUAS MANOEL BENTO DE MORAIS E PROJETADA 
  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO NAS RUAS 
MANOEL BENTO DE MORAIS E PROJETADA 

OBRA 1   

  Total  

  
 
 
 
 
Preço Global R$.............................(.......................) 
 
Condições Gerais: 
 
 
1. Prazo de Validade da proposta: 
 
2. Prazo de execução da obra: 
 
3. Condição de Pagamento: 
 
4. Informações Bancárias 
 

 
 
 
 
 
 

Frei Martinho, _____________________________ de ________________________ de 
 
Assinatura, e nome do representante legal da empresa. Obs.: 
 

 
 

Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE FREI 

MARTINHO 
CNPJ Nº 08.737.785/0001-91 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

 
ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
  
(NOME DA RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA POR EXTENSO), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ) sob o 
n°..................,por seu representante legal, abaixo assinado, declara, sob as penas da lei, que, até a data marcada para 
realização desta licitação (Tomada de Preços N° XXXXX), não existe fato impeditivo à sua participação, estando ciente da 
necessidade de declarar, se houver, ocorrências posteriores. 

DATA/XX/XX/XX (esta data tem que ser a mesma para a qual foi marcada a realização da abertura dos 
envelopes de habilitação). 

 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(sócio com poderes para representá-la ou procurador, cuja procuração haja sido subscrita por quem tenha legitimidade para 
tanto). 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante. 
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MUNICIPIO DE FREI 

MARTINHO 
CNPJ Nº 08.737.785/0001-91 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
ANEXO VI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 

 
Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital de  Pregão Eletrônico N.° XXXX, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, 

empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7

o
 da Constituição Federal de 1998. 

 
Local e data 

 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 
 
 
Observações: - esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante; 

7.  se a licitante possuir menores de 16 (dezesseis) anos na condição de aprendiz deverá 
declarar essa condição. 
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ANEXO VII 

 
MODELO DE PLANILHA EXEMPLIFICATIVA DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

 

ITENS QUE COMPÕEM O BDI PERCENTUAIS (%) 

Lucro  

Despesas Financeiras  

Seguros/Imprevistos  

ISS  

COFINS  

PIS  

PMF  

OUTROS (ESPECIFICAR)  

 
OBSERVAÇÃO: Conforme Acórdãos n° 1.595/2006 e 950/2007 TCU - Plenário, as licitantes NÃO deverão considerar na 
composição do BDI os valores referentes ao IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido), dada a natureza direta e personalística de tais tributos. 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  
(PREGÃO ELETRÔNICO 00018/2023) 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 
completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com 

identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo 
Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; 
e 
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-
la. 
 

 ___________________________________ , em___de _________________________de __________  
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
MINUTA DO CONTRATO 
  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE 00018/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230822PE00018 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

  
CONTRATO Nº: ..../...-CPL 



 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE FREI 

MARTINHO 
CNPJ Nº 08.737.785/0001-91 

 
 
 

 
 
 
 

  
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FREI MARTINHO E ........., PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO 
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Frei Martinho - Rua Largo da Guia, 08 - Centro - Frei 
Martinho - PB, CNPJ nº 08.737.785/0001-91, neste ato representada pelo Prefeito Sebastião Pinto Dantas, Brasileiro, Casado, 
Agricultor, residente e domiciliado na Rua Arnaldo Garcia de Sousa, S/N - Centro - Frei Martinho - PB, CPF nº 601.891.424-72, 
Carteira de Identidade nº 1.118.790 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... 
- ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., 
CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar 
o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre do Pregão Eletrônico nº PE00018/2023, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril 
de 2021; Instrução Normativa Nº 73 de 30 de setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.E, em 
situação de casos omissos, fica sujeita a Lei Geral dos Contratos. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS MANOEL BENTO DE MORAIS E PROJETADA NO MUNICÍPIO DE 
FREI MARTINHO/PB. 
  
O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento e instruções do 
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato.   

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
Representado por: ... x R$ ... .  
  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 
Os preços contratados serão reajustados tendo como data base o orçamento.  
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste na mesma 
proporção da variação verificada no INCC-FGV acumulado se tomando por data base o orçamento. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o 
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
Contrato de Repasse e Recursos Próprios do Município de Frei Martinho: 
CONTRATO DE REPASSE: OP 01085261–00 SICONV– 0241342022 
 
09.00– SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
15.451.2009.1030–500–4.4.90.51.01 
 

CLÁUSULA SEXTA- DA GESTÃO DO CONTRATO: 
 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, salvo impedimentos 
presentes no convênio. 



 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE FREI 

MARTINHO 
CNPJ Nº 08.737.785/0001-91 

 
 
 

 
 
 
 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
As atribuições necessárias à gestão e fiscalização dos contratos serão exercidas por representantes da Administração, que 
serão designado por portaria específica, preferencialmente, dentre servidores públicos efetivos ou empregados públicos do 
quadro permanente de servidores. 
6.1 Preposto 

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese 
em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

6.2 Fiscal do Contrato 

São atribuições do Fiscal do Contrato: 
I – acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual, informando ao servidor responsável pela 
gestão de contratos aquelas que podem resultar na execução dos serviços e obras de forma diversa do objeto 
contratual, tomando as providências necessárias à regularização, por parte da contratada, das faltas ou defeitos 
observados;  
II - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, previstos no 
termo de contrato e na portaria da Secretaria Municipal da Finanças que disciplina os procedimentos para a liquidação 
e pagamento, conferi-los e encaminhá-los à unidade responsável pela gestão de contratos;  
III - verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços ou das obras encontram-se de acordo 
com o estabelecido no instrumento contratual, atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e encaminhá-la à unidade 
responsável pela gestão de contratos;  
IV - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer outra providência que 
deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza;  
V - consultar a unidade demandante dos serviços ou obras sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no 
objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais providências;  
VI - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;  
VII - exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa. 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção.  
O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.3 Gestor do Contrato 

São atribuições do Gestor do Contrato: 
I - acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste até sua implantação. 
II - ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, bem como de seu cronograma físico-financeiro, bem como 
controlar a utilização dos recursos orçamentários destinados ao amparo das despesas dele decorrentes;  
III - fazer constar do processo administrativo correspondente às informações e os documentos necessários à 
formalização do contrato, inclusive quando o seu instrumento for substituído;  
IV - executar as diligências e providenciar a tramitação necessária que precedem a assinatura do contrato, termos 
aditivos e de apostilamento, termos de rescisão contratual, termos de recebimento contratual e afins pela autoridade 
competente para, ao final, promover a publicidade desses atos;  
V - expedir a ordem de início da prestação de serviços ou da obra;  
VI - encaminhar cópia do contrato firmado, da proposta do contratado, do edital e dos demais documentos pertinentes 
ao fiscal do contrato, para subsidiar o exercício da respectiva fiscalização;  
VII - verificar, com base na legislação vigente, a regularidade da documentação necessária à formalização do contrato, 
bem como mantê-la atualizada, nos termos da lei e do contrato;  
VIII - atuar conjuntamente com o fiscal do contrato, verificando a existência de adequado acompanhamento à 
execução do ajuste;  
IX - manter o controle de todos os prazos relacionados ao contrato e informar à autoridade competente a necessidade 
de prorrogação contratual ou de realização de nova contratação, conforme o caso;  
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X - manter o controle do prazo de vigência e da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo 
hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, 
quando for o caso;  
XI - dar início aos procedimentos para a prorrogação do contrato com a antecedência necessária, levando em conta 
as informações prestadas pela unidade demandante do serviço e pelo fiscal do contrato, os preços de mercado e 
demais elementos que auxiliem na identificação da proposta mais vantajosa para a Administração;  
XII - verificar se a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, está de acordo com 
o disposto no contrato e em ato normativo da Secretaria Municipal de Finanças que disciplina os procedimentos para a 
liquidação e pagamento, quando houver;  
XIII - verificada a existência de qualquer infração contratual, constatada pelo gestor ou unidade gestora, ou apontada 
pelo fiscal, relatar os fatos e iniciar o procedimento de proposta de aplicação de penalidade, nos termos previstos no 
instrumento contratual, bem como informar, com a devida justificativa técnica, às autoridades responsáveis, os fatos 
que ensejam a aplicação de sanções administrativas em face da inexecução parcial ou total do contrato, observada a 
legislação vigente;  
XIV - apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, ao tomar conhecimento dela por 
qualquer meio, independentemente de ação judicial, e adotar, garantido o contraditório e a ampla defesa, as 
providências previstas em lei e no contrato;  
XV - executar as atividades inerentes à completa gestão do contrato firmado, inclusive no que se refere à manutenção 
das condições de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da contratada, bem como a inexistência de registros 
no Cadastro de Inadimplentes deste Município, instruindo processo documental vinculado ao da contratação, onde 
deverão ser encartadas as certidões comprobatórias da referida regularidade, atualizando-as sempre que necessário;  
XVI - emitir declarações, certidões e atestados de capacidade técnica em relação à execução dos serviços 
contratados, ouvido o fiscal do contrato;  
XVII - repassar as informações sobre vigência e necessidade de prorrogação do ajuste para a área responsável pelo 
Plano de Contratações Anual;  
XVIII - exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.4 Dos critérios de medição e do recebimento 

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado 
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma 
Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo fiscal do contrato, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências contratuais. 
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico.  
O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado 
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a 
ser feito, com a entrega do último. 
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

Emitir documento comprobatório da avaliação no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
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Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e 
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto 
para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 
6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
I- não produzir os resultados acordados; 
II- deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;  
III- deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada. 
6.3. Do Recebimento: Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 
detalhada. 
6.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma 
Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade; 
6.3.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e 
subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
6.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
6.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um 
a ser feito, com a entrega do último. 
6.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
6.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
6.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
6.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo definido no cronograma físico-financeiro, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
6.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, 
no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
6.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
6.12.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas. 
6.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
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6.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
6.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado 
o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
6.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem 
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
6.16. Da Liquidação: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 
6.16.1. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
I. O prazo de validade; 
II. A data da emissão; 
III. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV. O período respectivo de execução do contrato; 
V. O valor a pagar e; 
VI. Eventual destaque de valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante. 
6.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
6.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
6.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
6.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
6.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
6.24. Do Pagamento: o pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
6.25. Da forma de pagamento: O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
6.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
6.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou instrumento equivalente: 
Início: 3 (três) dias a partir da ordem de serviço; 
Conclusão: 120 (cento e vinte) dias. 
A vigência da presente contratação será determinada até 210 (duzentos e dez) dias, considerada da data de assinatura do 
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 124, Inciso I, alínea a, da Lei 14.133 de 01 de 
abril de 2021. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a) Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo 
contrato ou outros instrumentos hábeis. 
b) Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos 
do correspondente instrumento de ajuste. 
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c) Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a 
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como 
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 
execução do objeto contratado. 
b) Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, 
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do 
Contratante. 
d) Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
e) Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente 
apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 
f)Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, 
dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, 
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 
14.133/21 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite 
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
10.1- Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 
140, da Lei 14.133/21. 
10.1.1- O prazo de recebimento provisório de o objeto dar-se em 30 (trinta) dias e o definitivo em 120 (cento e vinte) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações 
previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos 
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b 
– multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na 
execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 
 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
13.1- Em se tratando de fatos supervenientes que alterem as especificações do projeto ensejando aumento ou supressão dos 
valores anteriormente fixados, serão precedidos de estudo técnicos e parecer conclusivo do setor responsável viabilizando a 
continuidade da obra. 
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13.2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de 30(trinta) dias, podendo 
ser prorrogado, uma única vez, por igual período.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1- A licitante vencedora deverá prestar garantia contratual no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 
14.1.1 - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; Seguro-garantia; Fiança bancária. 
15.1.2- No caso de rescisão do contrato por culpa da licitante vencedora não será devolvida a garantia, responsabilizando-se a 
licitante por perdas e danos causados ao ORC, além de sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei. 

14.1.3- A garantia de execução contratual deverá ter prazo de vigência de no mínimo 90 (noventa) dias além do prazo da 
vigência do contrato. 
14.2- Os licitantes deverão apresentar Garantia de proposta nas seguintes modalidades: dinheiro, títulos da dívida pública, 
fiança bancária ou seguro-garantia, conforme discriminado a qual será devolvida aos licitantes em até 30 (trinta) dias após a 
realização da Licitação. Esta garantia de Proposta não sofrerá nenhum processo de atualização monetária por parte da 
Administração, exceto na hipótese de ser efetuada em dinheiro. A garantia deverá ser entregue, até o 3º dia útil que anteceder 
a abertura da Licitação, e o recibo emitido deverá constar do Envelope nº 01 (Habilitação).  
14.2.1 O valor da Garantia de Proposta é de R$ 3.846,00 (três mil oitocentos e quarenta e seis reais), ou seja, 1% (um por 
cento) do valor global orçado.  
14.2.2 A Garantia de Proposta será executada:  
a) Se o Licitante retirar sua proposta durante o período de validade; ou  
b) No caso do Licitante vencedor, se este, dentro do limite do tempo especificado, não assinar o contrato ou não fornecer a 
garantia de execução exigida. 
14.2.3 A Garantia de Proposta feita sob a modalidade de Títulos da Divida Pública, só será considerada válida se comprovada 
pelo proprietário quanto à liquidez, validade e registro do título junto ao Banco Central ou Banco do Brasil ou Caixa Econômica 
Federal.  
14.2.4 A Garantia de Proposta deverá ser válida por pelo menos 30 (trinta) dias além da validade da proposta.  
14.2.5 A Garantia de Proposta poderá ser convertida em parte da Garantia de Execução Contratual da licitante vencedora, 
quando cabível. 
14.3. Será estipulado um prazo máximo de até 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior a 
assinatura do contrato para a prestação da garantia pelo contratado quando ele optar pela modalidade seguro-garantia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA GARANTIA MÍNIMA DO OBJETO, CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÑCIA 
TÉCNICA 
O prazo de garantia mínima do objeto 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido 
de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = 
índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do INCC-FGV acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Picuí/PB.  
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  

Frei Martinho - PB, ... de ............... de ..... 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  

PELO CONTRATANTE 
  
  
_____________________________________ 
........ 
  
  
  
PELO CONTRATADO 
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_____________________________________ 
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